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TJPE » 
 
Réu de ação que reconheceu união de homem com duas mulheres vai recorrer de 
decisão 
 
No início eles eram apenas um professor comprometido e uma jovem aluna. Com o 
passar do tempo, conheceram-se melhor e tiveram juntos dois filhos. A relação “extra” 
sobreviveu por 33 anos, inclusive, com o conhecimento da outra envolvida no triângulo 
amoroso. O que ele não imaginava é que, aos 73 anos, seria transformado em réu em 
uma ação inédita na Justiça onde terminou reconhecida a união estável de um homem, 
no caso ele, com duas mulheres. A decisão dos desembargadores da 5ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), cujo relator foi José Fernandes Lemos, 
concedeu à antiga amante, pois hoje estão separados, inclusive o direito de ficar com a 
terça parte de um imóvel do advogado. Ontem, em entrevista ao Diario, ele, que é réu e 
advogado em causa própria, disse que, se for preciso, vai recorrer da decisão no 
Supremo Tribunal Federal (STF).  
 
“Tinha apenas uma relação esporádica com ela. Ela me tentava. Sabe como é homem, 
né?”, comentou. Em um tom calmo e descontraído, o advogado, cujo nome será 
mantido em sigilo porque o processo corre em segredo de Justiça, contou que não vivia 
bem com a mulher e mantinha uns “namoricos”. “De repente, a aluna engravidou e eu 
assumi tanto o primeiro filho quanto o segundo. Mas nunca fiquei em público com ela, 
só quando os meninos eram pequenos e ela me acompanhava. Depois que os meninos 
cresceram, parou”, conta. Segundo o advogado, a antiga aluna teria entrado com o 
processo porque ele cortou a pensão da filha, que teria casado e hoje mora no Canadá. A 
diferença de idade entre eles era de cerca de 20 anos. 
 
A mulher do advogado, conta ele, teria suportado a outra relação durante todo esse 
tempo por ser evangélica e por pensar: “ruim com ele, pior sem ele”. “Ela tem minha 
idade e é minha companheira, minha mulher até hoje. Qual mulher nova vai me querer 
hoje?”, questiona. Réu no processo, ele bem que tentou, como advogado, uma decisão 
contrária na Justiça. Quase conseguiu. Antes da decisão da maioria dos 
desembargadores, o juízo da 12ª Vara de Família e Registro Civil da Comarca do Recife 
julgou improcedente o pedido. A autora chegou, inclusive, a ser condenada ao 
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% do valor da 
causa. Na primeira decisão, foi reconhecida a união estável do advogado apenas com a 
outra mulher. 
 
Mais tarde, o entendimento do desembargador José Fernandes Lemos, no entanto, foi 
diferente e convenceu a maioria integrante da 5ª Câmara Cível. “Tutelar a apenas um 
dos relacionamentos, em desprezo do outro, implicaria clara ofensa à isonomia, por 
conferir tratamento distinto a situações substancialmente idênticas”, diz um trecho do 



relatório. 
 
Dinheiro em jogo 
 
Em meio às polêmicas, o advogado considera que enquanto o processo cabe recurso, a 
antiga aluna nunca verá a cor do dinheiro resultante do imóvel. “Direito é assim mesmo. 
Muda muito, tanto é que ganhei em primeira instância”, falou. O Diario tentou falar 
com a autora da ação, mas foi informado que ela está viajando. 
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TJPE determina volta de vereadores e Câmara de Caruaru analisa situação 
 
Contra parlamentares, há duas decisões: da Vara Criminal e da Vara Cível. Este 
impasse será examinado pelo secretário jurídico da Casa Legislativa. 
 
Os dez vereadores investigados após a Operação Ponto Final devem voltar 
imediatamente aos cargos na Câmara de Caruaru, no Agreste, de acordo com o 
entendimento da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), 
no Recife. O mandado de segurança com pedido de liminar - protocolado pela defesa 
dos parlamentares - foi apreciado e atendido nesta sexta-feira (17) pelo desembargador 
Fausto Campos. 
 
A Câmara de Vereadores ainda não recebeu a notificação, segundo o secretário jurídico 
da casa, Bruno Martins. Pesa ainda contra os parlamentares a medida que os afasta dos 
cargos por 180 dias, da Vara Cível. Por conta disto, "em tese, eles não voltam 
automaticamente. A partir de amanhã eu terei contato com a decisão e podemos ver 
como proceder", explica o secretário. 
 
De acordo com o documento do TJPE, é "insustentável a manutenção do afastamento 
dos impetrantes do cargo eletivo de vereador da cidade de Caruaru, ante a ausência de 
concreta demonstração de que os mesmos estariam, direta ou indiretamente, 
prejudicando a coleta de provas" (sic). A decisão ressalta ainda a situação econômica da 
casa: "a medida atacada repercute severa e negativamente sobre as finanças da Câmara 
de Vereadores de Caruaru que em decorrência da suspensão de dez de seus membros, 
teve que proceder com a convocação e posse de igual número de suplentes para 
substituí-los" (sic). 
 
Citados por vereadores serão ouvidos 
 
A promotora Bianca Stella Azevedo Barroso informou ao G1 nesta sexta-feira (17) que 
outras pessoas citadas pelos vereadores que foram ouvidos nesta quinta-feira (16) no 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE), devem ser notificadas para prestar 
declarações. A promotora não informou nomes, mas disse que deve chamar todos. “Será 
importante ouvir essas pessoas citadas nas declarações, saber o que elas têm a dizer e 
qual o envolvimento delas”, afirmou. 
 
Na quinta-feira, oito dos dez vereadores envolvidos no processo judicial - instaurado 
após a Operação "Ponto Final" da Polícia Civil e que foram notificados pelo MPPE 
participaram da ouvida. Foram interrogados os parlamentares Eduardo Cantarelli 
(SDD), Jadiel Nascimento (PROS), Jajá (sem partido), Louro do Juá (SDD), Val 
(DEM), Cecílio Pedro (PTB), Val das Rendeiras (PROS) e Sivaldo (PP). Segundo a 



promotora foi importante ouvi-los. “Sempre é preciso ouvir o outro lado e é isto que 
estamos fazendo. O inquérito civil da Promotoria do Patrimônio Público vai continuar”. 
Bianca Stella informou também que os edis Evandro Silva (PMDB) e Neto (PMN) 
ainda devem ser ouvidos. “Eles não compareceram ontem porque não foram 
notificados, mas segundo os advogados devem se apresentar”, disse. 
 
Vereador se apresenta à Justiça 
 
O vereador Averaldo Ramos da Silva Neto (PMN) se apresentou nesta quarta (15), por 
volta das 10h, no Fórum de Caruaru, junto ao advogado Roberto Vasconcelos. No 
fórum ele recebeu a citação em desfavor dele feita pela promotoria. De acordo com o 
advogado, a partir desta quarta (13), o vereador terá dez dias para apresentar a defesa no 
fórum. 
 
Neto conseguiu habeas corpus preventivo nesta terça-feira (14). A decisão foi do 
desembargador Fausto Campos, do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o que 
significa que ele não ficará preso na Penitenciária Juiz Plácido de Souza. Anteriormente, 
oparlamentar era considerado foragido, por não ter sido encontrado pela Polícia Civil, 
após mandado de prisão expedido na quinta-feira (9). 
 
De acordo com Vasconcelos, o parlamentar não estava foragido, e sim "esperando a 
decisão [do habeas corpus] na casa de parentes. Ele não queria ir para a penitenciária de 
forma injusta", disse. Neto e o vereador Evandro Silva (PMDB), solto na segunda-feira 
(13), estariam ameaçando testemunhas do processo da Operação Ponto Final. 
 
Assim como os outros nove vereadores envolvidos no suposto caso de pedido de 
propina à prefeitura e presos naquela operação, Neto deve comparecer mensalmente ao 
fórum e ficar distante das testemunhas do processo judicial. 
 
Jajá é expulso do partido 
 
O vereador Jailson Soares de Oliveira Batista - conhecido por Jajá - foi expulso do 
Partido Popular Socialista (PPS). A informação foi confirmada na segunda-feira (13) 
por Raul Jungmann, presidente licenciado do diretório de Pernambuco. Segundo o 
dirigente, o Conselho de Ética analisou o caso do edil da Câmara de Caruaru, mas não 
houve como aceitá-lo mais, após a divulgação de imagens de suposta negociação de 
valores de propinas. "Quando vimos o vídeo, para nós aquilo foi inexplicável", afirma. 
Na Casa Legislativa do município, Jajá é substituído pelo suplente, Carlinhos da Ceaca.  
 
"Quando ele foi preso pela primeira vez, nós fomos solidários, porque não estava 
ameaçando ninguém, não tinha antecedências, então, entendemos que a prisão era 
arbitrária. Nós assumimos que o ponto de vista dele era o correto", contou Jungmann. 
Ainda de acordo com o dirigente, o vereador teria confirmado ao PPS-PE que foi 
convidado para supostos trâmites ilícitos, mas participou "para realizar um flagrante". O 
partido não considerou a atitude certa, por não ter sido comunicada a intenção. O 
dirigente deixou claro que Jajá não retornará ao PPS. Caso queira reaver o mandato (que 
é do partido - lembra Jungmann), terá de entrar na Justiça. 
 
O G1 tentou contato com o parlamentar e a assessoria dele, porém, ninguém foi 
localizado. 



Evandro sai da prisão 
 
O vereador Evandro Silva (PMDB) saiu da Penitenciária Juiz Plácido de Souza por 
volta das 19h da segunda-feira (13). A decisão favorável ao habeas corpus foi do 
desembargador Fausto Campos, de acordo com a assessoria de imprensa do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE). Para decidir, magistrado socilitou informações do 
processo ao juiz Pierre Souto Maior, da 4ª Vara Criminal. 
 
O edil estava na Penitenciária Juiz Plácido de Souza, depois de mandado de prisão, 
porque estaria ameaçando testemunhas do processo da Operação Ponto Final, realizada 
pela Polícia Civil em dezembro. O pedido de habeas corpus foi entregue ao TJPE na 
sexta-feira (10). 
 
Em documento, a Polícia Civil registrou que "Evandro diz que Marco Casé e Zé 
Queiroz um dia pagam por isso que são dois bandidos" (sic). Ele teria dito ainda que 
"não quer revanche de nada porque o mal por si só se destrói". 
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Justiça envia intimação para Pedro Corrêa pagar multa de R$ 1,6 milhão 
 
Ele terá 10 dias, após notificação, para pagar à vista ou pedir parcelamento. Ex-
deputado cumpre pena de 7 anos por corrupção e lavagem de dinheiro. 
 

O juiz da 1ª Vara de Execuções Penais, Luiz Gomes da Rocha Neto, informou na tarde desta 

sexta-feira (17), que enviou à Comarca de Canhotinho, no Agreste de Pernambuco, 

intimação para que o ex-deputado Pedro Corrêa, condenado no julgamento do mensalão, 

pague multa de R$ 1.628.559,36. Corrêa cumpre pena de 7 anos e 2 meses por corrupção 

passiva e lavagem de dinheiro no centro de ressocialização da região. O montante fixado 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2003, ano em que o ex-deputado teria cometido os 

crimes, foi corrigido com base no valor do novo salário mínimo. Após ser notificado, ele terá 

dez dias para fazer o pagamento à vista ou pedir o parcelamento. Caso o prazo não seja 

cumprido, a multa é inscrita na dívida ativa, podendo resultar em restrição dos bens do ex-

deputado. 

 

Segundo o magistrado, o valor será revertido para um fundo penitenciário, que deverá 

investi-lo na modernização e aparelhamento dos presídios do país. “O cálculo [da multa] é 

todo feito com base nos dispositivos legais. O objetivo da multa financeira é exatamente 

atingir o apenado na sua esfera patrimonial. Se ele pedir pelo parcelamento, tem que dizer 

porque está pedindo e porque não pode pagar”, disse. Procurado pelo G1, o advogado de 

defesa, Plínio Nunes, não foi localizado, até a publicação desta reportagem, para se 

pronunciar sobre a intimação. 

 

Desde 8 de janeiro, Pedro Corrêa está no Centro de Ressocialização do Agreste, a mais de 

200 quilômetros do Recife. O ex-deputado cumpre pena em regime semiaberto no pavilhão 

dos concessionados, que abriga detentos com bom comportamento e maior capacidade 

técnica de estudo. Ele divide cela, que possui banheiro e câmeras, com outro interno. 

 

O juiz Luiz Gomes da Rocha Neto acrescentou que, até o momento, não recebeu pedido dos 

advogados de defesa para saída de Pedro Corrêa para trabalho ou estudo. “Não existe 

nenhum pedido formulado. É possível trabalhar? Sim, é possível. Agora, para isso, existem 

algumas condições: não só quem forneça o emprego ou quem convide para o emprego, mas 



ele formular um pedido e provar as condições desse emprego, provar as condições de 

deslocamento e trabalho”, argumentou. 

 

De acordo com o Tribunal de Justiça de Pernambuco, no regime semiaberto, o reeducando 

passa o dia na prisão, podendo circular pela unidade, sem ficar confinado a uma cela. 

Quando o reeducando obtém permissão de trabalho ou estudo, ele sai às 7h e se recolhe antes 

das 19h. Feriados e finais de semana devem ser passados na prisão. A Secretaria-Executiva 

de Ressocialização informou que o detento do semiaberto tem direito a 35 saídas por ano. 
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Vereadores acusados de compra de votos podem voltar à Câmara de Caruaru 
 
Desembargador acredita que permanência de suspeitos não atrapalha investigação 
 

 
Os dez vereadores de Caruaru que chegaram a ser presos acusados de compra de voto 
na câmara municipal poderão retomar seus cargos na casa legislativa daquela cidade. O 
retorno será garantido pela decisão do desembargador Fausto Campos, nesta sexta-feira 
(17), que suspendeu a medida cautelar do Juízo da 4ª Vara Criminal de Caruaru que 
havia afastado temporariamente os parlamentares. 
 
A decisão se deu após os acusados impetrarem uma ação naquela vara, alegando que o 
ato, além de ferir o direito líquido e certo de exercerem seus mandatos eletivos, está 
ausente de fundamentação suficiente em ofensa ao art. 93, inc. IX da Constituição 
Federal. O desembargador afirma que a decisão em nenhum momento demonstra que a 
permanência dos impetrantes nos cargos traria óbice à coleta de provas ou à instrução 
processual. 
 
Os vereadores já devem retornar nesta segunda-feira (20). 
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AGRESTE // OPERAÇÃO PONTO FINAL 
 
TJPE determina retorno imediato de vereadores investigados à Câmara de Caruaru 
 
O desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Fausto Campos, 
deferiu, nesta sexta-feira (17), o pedido liminar do mandado de segurança que havia 
sido requerido pela defesa dos parlamentares investigados na Operação Ponto Final. 
Com a decisão favorável do magistrado, fica determinado o retorno imediato dos 10 
vereadores aos cargos legislativos na Câmara de Caruaru, no Agreste pernambucano. 
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JUSTIÇA 
 
Pedro Corrêa terá que pagar R$ 1,6 milhão 
 
Condenado no processo do mensalão, ex-deputado teve multa reajustada de R$ 900 mil 
para 1,6 milhão pelo juiz da 1ª Vara de Execuções Penais, Luiz Carlos Rocha 
 
Condenado a sete anos e dois meses de prisão no processo do mensalão, o ex-deputado 
Pedro Corrêa terá que desembolsar nos próximos dias mais de R$ 1,6 milhão. A 
determinação do pagamento foi feita nessa sexta-feira pelo juiz da 1ª Vara de Execuções 
Penais, Luiz Carlos Rocha. A multa foi imposta pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do caso, mas o cumprimento do pagamento veio agora com a decisão do 
juiz. O magistrado encaminhou a sentença para a Comarca de Canhotinho, que deverá 
fazer o comunicado oficial ao ex-deputado. 
 
Após receber a intimação, o reeducando terá dez dias para fazer o pagamento, que 
poderá ser divido. Não há limites de parcelas, mas o condenado precisa explicar o 
porquê do pedido para parcelamento e dizer porque não tem condições de fazer o 
pagamento integral. Se o reeducando não fizer o pagamento até o prazo determinado 
pela lei, ele poderá ter o nome inscrito na dívida ativa da União e ficar com o nome 
sujo. A multa, segundo o juiz Luiz Rocha, foi atualizada com base na tabela do Encoge, 
órgão formado por corregedores. 
 
O valor foi determinado pelo STF tendo como base o ano de 2003. Na época, o 
montante girava em torno de R$ 900 mil e foi corrigido utilizando as atualizações do 
salário mínimo. Luiz Rocha ressaltou que ao fim do prazo, no caso do não pagamento, 
Corrêa ainda tem como questionar o valor. “É muito restrito o espaço que ele tem pra 
discutir o cálculo, mas ele pode fazer”, explicou. Se Corrêa não quitar a dívida, ele pode 
ter os bens confiscados. 
 
Segundo o juiz, o valor recolhido deverá ser encaminhado para o Fundo Penitenciário 
(Fupen). O dinheiro serve para o aprimoramento e aparelhamento do sistema prisional 
brasileiro. “O objetivo é atingir o apenado na sua esfera patrimonial, usando esse 
recurso para aparelhamento do sistema prisional”, explicou. 
 
Pedro Corrêa foi condenado por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Ele está preso 
desde o dia 5 de dezembro, quando se entregou à Polícia Federal em Brasília. No dia 27 
de dezembro, Pedro Corrêa foi transferido para Pernambuco e encaminhado ao Centro 
de Operação e Triagem Professor Everardo Luna (Cotel). Dez dias depois, o reeducando 
teve o pedido de transferência atendido. Ele foi encaminhando ao Centro de 
Ressocialização do Agreste, em Canhotinho. 
 



O advogado de Corrêa, Plínio Nunes, não atendeu às ligações da reportagem para dizer 
quando o pagamento será feito, nem a forma como o montante deverá ser quitado. O 
filho do ex-deputado também não respondeu ao contato do JC. Esta semana ele já havia 
declarado que a família não pretende fazer campanha para arrecadar a verba, como no 
caso do ex-deputado José Genoíno, também condenado no processo do mensalão. 
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Vereadores de Caruaru presos por corrupção ganham direito de retornar ao 
trabalho 
 
O desembargador Fausto Campos determinou, nesta sexta-feira (17), que os dez 
vereadores de Caruaru, presos por corrupção, retornem imediatamente ao exercício dos 
cargos, suspendendo a medida cautelar do Juízo da 4ª Vara Criminal de Caruaru que 
afastou temporariamente os parlamentares dos cargos na Câmara do município. 
O desembargador se recusou a conceder entrevista à imprensa. 
 
Os advogados dos vereadores entraram no dia 10 deste mês com um mandado de 
segurança com pedido de liminar para tentar fazer com que os parlamentares voltassem 
a exercer as funções, das quais foram afastadas pelo juiz da Vara da Fazenda Pública, 
José Fernando, por 180 dias. A defesa também apresentou um pedido de habeas corpus 
em favor do parlamentar Evandro Silva (PMDB), cuja prisão preventiva foi decretada 
esta semana sob a acusação de ameaçar testemunhas. 
 
Leia a íntegra da sentença: 
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Multa de Pedro Corrêa é superior a R$ 1 milhão 
 

 
 
Após ser julgado e condenado, o ex-deputado Pedro Corrêa (PP), que cumpre pena de 7 
anos e 2 meses de prisão por formação de quadrilha e corrupção passiva, vai pagar R$ 
1.628.559,36 da multa dada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Diferente do ex-
presidente do Partido dos Trabalhadores (PT) José Genoino, também condenado pelo 
mensalão, Corrêa não vai recorrer aos amigos para quitar a dívida. 
 
O político está preso no Centro de Ressocialização do Agreste, no município de 
Canhotinho, a 223 quilômetros do Recife, desde o dia 8 de janeiro, em regime semi-
aberto. De acordo com o juiz Luiz Rocha, titular da 1ª Vara de Execução Penal do 
Estado, a multa veio dentro da própria sentença, emitida pelo STF. Mas os valores 
foram corrigidos pela contadoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
O pagamento poderá ser realizado da forma escolhida pelo ex-deputado, mas precisa 
passar pela autorização da Justiça. “Ele terá dez dias para pagar a multa, contando da 
data em que ele receber a intimação em Canhotinho. Passado o prazo, se ele não pagar, 
a multa será inscrita na dívida ativa da União”, explicou o juiz. 
 
Isso significa que se o pagamento não for efetuado, os bens de Pedro Corrêa serão 
averiguados e podem ser bloqueados e utilizados para o pagamento da dívida. 



Inicialmente, a multa arbitrada para Corrêa, em 2006, era R$ 900 mil, com as correções 
monetárias desde o período atingiu R$ 1,6 milhão. 
 
Corrêa se entregou à Polícia Federal no dia 5 de dezembro, em Brasília e ficou detido - 
junto com outros condenados no mensalão – no Complexo Penitenciário da Papuda. 
 
TRABALHO 
Com relação aos pedidos de trabalho para Corrêa, o juiz Luiz Rocha explicou que ainda 
não recebeu nenhum pedido de trabalho, curso ou atividade educacional.
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Vereadores retomam mandatos 
 
O desembargador Fausto Campos foi favorável ao pedido liminar de mandado de 
segurança e garantiu o retorno dos dez vereadores caruaruenses envolvidos na Operação 
Ponto Final às atividades legislativas. A decisão foi divulgada, na tarde de ontem, e com 
isso os atuais substitutos voltarão à suplência. De acordo como secretário jurídico da 
Câmara de Caruaru, Bruno Martins, existe um impasse quanto ao fim do afastamento do 
grupo. 
 
“Recebemos a ordem da Vara da Fazenda Pública onde fica determinado o afastamento 
por 180 dias dos dez vereadores. Agora existe outra decisão, desta vez da Justiça 
Criminal, onde eles obtiveram o direito de retornar ao exercício dos mandatos. São duas 
decisões de naturezas distintas. Obedecendo uma estamos desobedecendo a outra, até 
que alguma seja revogada. Temos um problema que precisa ser resolvido”, explicou 
Martins. 
 
O secretário jurídico ainda informou que o Legislativo ainda não recebeu notificação 
quanto à liminar do desembargador Fausto Campos. “Precisamos ter conhecimento 
sobre a decisão criminal para saber quais as providências que a Câmara deverá tomar. 
Então não tenho como afirmar se eles vão poder voltar imediatamente as suas funções”, 
declarou Bruno. 
 
Para a defesa dos dez vereadores, que entrou com o mandado de segurança, o 
afastamento dos parlamentares foi indevido. “Nenhuma pessoa pode sofrer qualquer 
tipo de punição antes de um processo penal, civil, administrativo sem que seja 
assegurado seu direito de resposta, defesa ou contraditório. Esse tipo de afastamento 
antes mesmo de um processo, antes mesmo de ouvir as pessoas é manifestamente 
ilegal”, afirmou o advogado Emerson Leônidas. 
 
EXTRAORDINÁRIA 
Está marcada, para a próxima terça-feira, uma sessão extraordinária na Câmara dos 
Vereadores para a votação de projetos em atraso. As matérias em questão são do mês de 
dezembro de 2013, quando os dez parlamentares foram presos e os suplentes tiveram 
que assumir os cargos. Por não terem conhecimento do teor dos projetos, eles pediram 
vistas para que pudessem ler a documentação. 
 
No entanto, emmeio ao possível retorno dos vereadores afastados, a sessão extra pode 
ser cancelada ou adiada. “Fica a cabo do presidente da Casa, Leonardo Chaves (PSD), 
decidir se haverá ou não a sessão extraordinária. O mais importante é evitar danos 
jurídicos à Casa enquanto instituição. As precauções estão sendo tomadas para que não 
haja prejuízo nem para a Câmara nem para o vereadores”, frisou Bruno Martins.
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Na Sala da Justiça 
 
O Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargadorJovaldo Nunes 
Gomes, e o Diretor do Foro da Comarca de Caruaru, Juiz Gleydson Pinheiro, instalam 
na próxima quarta-feira 2ª Vara da Fazenda Pública. O evento acontecerá às 10h, no 
Fórum Juiz Demóstenes Batista Veras, no bairro Mauricio de Nassau, em Caruaru. 
 
O presidente do Tribunal de Contas do Estado, conselheiroValdecir Pascoal foi eleito 
em dezembro, presidente da Associação dos Tribunais de Contas do Brasil. A posse será 
no próximo mês, em Brasília.



 
 
 


